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Demonstrativo VII – Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
Lei de Diretrizes Orçamentárias

Anexo de Metas Fiscais
Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita

2010

AMF – Tabela 8 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) R$ 1,00

Renúncia de Receita Prevista

2010 2011 2012

ITBI Isenção Regularização Fundiária - LC nº 320/2008 2.965.719,00 3.095.914,00 3.229.657,00

A regularização fundiária - estabelecendo a titularidade dos imóveis
propiciará diretamente a cobrança efetiva do IPTU e TRSD, visto que o
cadastro estará atualizado para as cobranças tempestivas,
administrativas e, inclusive, para os casos de execuções fiscais.

IPTU Reemissão Lei Complementar 199/2004 3.542.347,00 3.697.856,00 3.857.604,00

1 - A intensificaçãode mecanismo de cobrançapelo Municípiode Porto
Velho: a) Cobrança extrajudicial prevista na Lei Complementar nº.
318/2008 (negativação na Serasa e SPC e Protesto); b) Cobrança via
Divisão de Cobrança Administrativa (Correios); 2 - Expansão da base
tributária com o cadastramento de novas unidades imobiliárias - Lei
Complementar 311/2008 (Novo Plano Diretor); 3 - Aumento da
arrecadaçãoefetiva do IPTU em decorrênciada titularidade jurídica dos
imóveis; 4 - Atualização da Planta Genérica de Valores (PGV).

IPTU Isenção Bolsa Família - Lei Complementar nº 229/2006 123.648,00 129.076,00 134.652,00

1 - A intensificaçãode mecanismo de cobrançapelo Municípiode Porto
Velho: a) Cobrança extrajudicial prevista na Lei Complementar nº
318/2008 (negativamente na Serasa e SPC e Protesto); b) Cobrança
via Divisão de Cobrança Administrativa (Correios); 2 - Expansão da
base tributária com o cadastramento de novas unidades imobiliárias -
Lei Complementar 311/2008 ( Novo Plano Diretor); 3 - Aumento da
arrecadaçãoefetiva do IPTU em decorrênciada titularidade jurídica dos
imóveis; 4 - Atualização da Planta Genérica de Valores (PGV).

TRSD Isenção Bolsa Família - Lei Complementar nº. 229/2006 179.328,00 187.200,00 195.287,00

1 - A intensificaçãode mecanismo de cobrançapelo Municípiode Porto
Velho: a) Cobrança extrajudicial prevista na Lei Complementar nº.
318/2008 (negativação na Serasa e SPC e Protesto); b) Cobrança via
Divisão de Cobrança Administrativa (Correios); 2 - Expansão da base
tributária com o cadastramento de novas unidades imobiliárias - Lei
Complementar 311/2008 (Novo Plano Diretor); 3 - A Reformulação do
Código Tributário do Município diferenciandoa tributação diferencianda
da TRSD dos estabelecimentos não residencias; 4 - Aumento da
arrecadaçãoefetiva do IPTU em decorrênciada titularidade jurídica dos
imóveis; 5 - Atualização da Planta Genérica de Valores (PGV).

Taxa de Licença para
Funcionamento

Alteração de
Alíquota

Incentivos Fiscais para o Distrito Industrial de Porto Velho - - - Demanda inconclusa

ITBI
Alteração de
Alíquota

Incentivos Fiscais para o Distrito Industrial de Porto Velho - - - Demanda inconclusa

ISSQN
Alteração de
Alíquota

Incentivos Fiscais para o Distrito Industrial de Porto Velho - - - Demanda inconclusa

Setores / Programas / BeneficiárioModalidadeTributo Compensação
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Continua
Continuação

AMF – Tabela 8 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) R$ 1,00

Renúncia de Receita Prevista

2010 2011 2012

IPTU
Alteração de
Alíquota

Incentivos Fiscais para o Distrito Industrial de Porto Velho - - - Demanda inconclusa

ISSQN Isenção Projeto Minha Casa, Minha Vida - - - Demanda inconclusa

IPTU Isenção Projeto Minha Casa, Minha Vida - - - Demanda inconclusa

Alvará de construção Isenção Projeto Minha Casa, Minha Vida - - - Demanda inconclusa

Habite-se Isenção Projeto Minha Casa, Minha Vida - - - Demanda inconclusa

ITBI Isenção Projeto Minha Casa, Minha Vida - - - Demanda inconclusa

Taxa de Localização Isenção
Projeto Isenção da Taxa de localização para Associações
Comunitárias, Rurais e APPs.

- - - Demanda inconclusa

ISSQN
Alteração de
Alíquota

Projeto Prouni Municipal - - - Demanda inconclusa

TOTAL 6.811.042,00 7.110.046,00 7.417.200,00 -

Fonte: Secretaria Municipal de Fazenda - SEMFAZ

Setores / Programas / BeneficiárioModalidadeTributo Compensação

Memória e Metodologia de Cálculo da Estimativa e
Compensação da Renúncia de Receita

Programa de Remissão de IPTU - Lei Complementar 199/2004
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Tabela 8 – Programa de Remissão de

IPTU

Em R$ 1,00

Valores 2005

Principal Correção Juros Multa Total 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012

0-99 5.517 242.001 41.803 33.662 5.644 323.110 333.126 345.918 360.204 375.981 391.998 409.207 426.885

100-199 8.619 909.122 178.682 141.277 21.693 1.250.775 1.289.549 1.339.068 1.394.371 1.455.445 1.517.447 1.584.063 1.652.494

200-299 5.438 946.000 210.053 166.814 23.074 1.345.941 1.387.665 1.440.952 1.500.463 1.566.183 1.632.903 1.704.587 1.778.225

Total 19.574 2.097.123 430.538 341.754 50.411 2.919.826 3.010.340 3.125.937 3.255.039 3.397.609 3.542.347 3.697.856 3.857.604

3,10 3,84 4,13 4,38 4,26 4,39 4,32

Fonte: Secretaria Municipal de Fazenda - SEMFAZ

Faixa de
Valores

Número de
Contribuintes

Projeção

Inflação média (% anual) divulgada pelo Banco Central do Brasil - Expectativas de Mercado - Séries
Históricas (IPCA). Base média anual 12/06/2009 - para 2010 - 2013
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ITBI - Regularização Fundiária

Tabela 9 – ITBI – Regularização Fundiária - LC nº 320/2008

Ano
Quantidade de
Lançamentos
Cancelados

Valor
Valor

Unitário
Previsão
Inflação

N.º de Lotes
Regularizados

2006 1.284 420.501,77 327,49 200

2007 421 143.931,00 341,88 3.425

2008 277 60.921,41 219,93 5.245

TOTAL 1.982 625.354,18 315,52

2009 12.786 4.034.197,00 315,52

2010 9.016 2.965.719,00 328,96 4,26%

2011 9.016 3.095.914,00 343,40 4,39%

2012 9.016 3.229.657,00 358,23 4,32%

Fontes: Demonstrativo Anual do Montante de Tributos Cancelados - Memº nº 060/2009-DIRE/DAT/SEMFAZ; Relatório
Circunstanciado das Atividades desevolvidas pela SEMUR em 2008; Inflação média (% anual) divulgada pelo Banco Central do
Brasil - Expectativas de Mercado - Séries Históricas (IPCA). Base média anual 12/06/2009 para os anos de 2010, 2011 e 2012 =
4,26%, 4,39% e 4,32%, respectivamente.

Notas:

a) O valor de 2009 foi obtido com base na multiplicação do valor unitário de 2008 pela
quantidade de lançamentos cancelados previstos para 2009.

b) A previsão da quantidade de lançamentos cancelados para o período de 2010 a 2012
foi obtida pela média entre o número de lotes regularizados em 2008 e a quantidade
prevista de cancelamentos para 2009.

Isenção de IPTU e TRSD - Bolsa Família - Lei Complementar nº 229/2006

Tabela 10 – Isenção de IPTU e TRSD – Bolsa Família

Previsão

Ano Inflação Valor Unitário Valor Total

2006 1.219 33.929,00 27,83 2010 4,26% 64,50 123.648,00

2007 421 19.213,70 45,64 2011 4,39% 67,33 129.076,00

2008 277 17.136,64 61,87 2012 4,32% 70,24 134.652,00

TOTAL 1.917

2006 1.205 55.247,77 45,85 2010 4,26% 59,36 179.328,00

2007 852 46.081,37 54,09 2011 4,39% 61,97 187.200,00

2008 964 54.885,30 56,93 2012 4,32% 64,64 195.287,00

TOTAL 3.021

Valor
Unitário

Valor
Quantidade de
Lançamentos
Cancelados

AnoTributo

Fontes: Relatório Circunstanciado das Atividades desevolvidas pela SEMUR em 2008; Inflação média (% anual) divulgada pelo Banco Central do Brasil -
Expectativas de Mercado - Séries Históricas (IPCA). Base média anual 12/06/2009 para os anos de 2010, 2011 e 2012, 4,26%, 4,39% e
4,32%,respectivamente.

IPTU

TRSD

Nota: A previsão do valor total para o período de 2010 a 2012 foi obtida com base na
multiplicação do total de lançamentos cancelados, vezes o valor unitário previsto para o
período.
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Demonstrativo VIII – Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter
Continuado

Memória e Metodologia de Cálculo da Margem de Expansão das
Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado

2009

Corrente Corrente Constante Corrente Constante

Receita Total (I) 496.729.297 643.252.880 615.552.995 146.523.583 118.823.698

(-) Dedução das Receitas Correntes 63.664.531 70.049.573 67.033.084 6.385.042 3.368.553

Remuneração de Depósitos de Recursos Vinculados 8.307.604 7.080.053 6.775.170 (1.227.551) (1.532.434)

Contribuições Sociais 20.606.381 23.505.120 22.492.938 2.898.739 1.886.557

Remuneração dos Investimentos do Regime Próprio de Previdência
do Servidor

10.694.406 11.513.160 11.017.378 818.754 322.972

Transferências de Convênios 942.034 1.687.560 1.614.890 745.526 672.856

Multas e Juros de Mora da Contribuição para o Regime Próprio de
Previdência do servidor

20.381 21.960 21.014 1.579 633

Compensações Financeiras Entre o RGPS e RPPS 267.744 288.240 275.828 20.496 8.084

Restituições do Plano de Assistência Médica dos Servidores 1.798.982 2.019.840 1.932.861 220.858 133.879

Outras Receitas Diretamente Arrecadadas pelo RPPS 50.497 54.360 52.019 3.863 1.522

Receitas Diretamente Arrecadadas pelo Fundo de Assistência à
Saúde dos Servidores

94.194 100.440 96.115 6.246 1.921

Receitas Correntes Intra-Orçamentárias 20.882.308 23.778.840 22.754.871 2.896.532 1.872.563

(-) Dedução das Receitas de Capital 84.801.105 96.420.188 92.268.122 11.619.083 7.467.017

Transferências de Convênios 84.801.105 96.420.188 92.268.122 11.619.083 7.467.017

TOTAL 348.263.661 476.783.119 456.251.789 128.519.458 107.988.128

Fonte: Coordenadoria Municipal de Orçamento - CMO/SEMPLA/PMPV

Especificação
2010

Projeção do Aumento
Permanente da Receita

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
Lei de Diretrizes Orçamentárias

Anexo de Metas Fiscais
Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado

2010

AMF – Tabela 9 (LRF, art. 4º, § 2º, inciso V) Em R$ 1,00

Evento
Valor Previsto

2010

Aumento Permanente da Receita 107.988.127,52

(-) Transferências constitucionais -

(-) Transferências ao FUNDEB 50.490.524

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (I) 57.497.603,52

Redução Permanente de Despesa (II) -

Margem Bruta (III) = (I+II) 57.497.603,52

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) -

Novas DOCC -

Novas DOCC geradas por PPP -

Margem Líquida de Expansão de DOCC (III-IV) 57.497.603,52

Fonte: CMO/SEMPLA
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Notas:

a) No cálculo do aumento permanente da receita (margem de expansão), tomou-se como
parâmetro básico a expectativa de crescimento das receitas provenientes de
transferências constitucionais e das receitas em que o Município possui maior ação
fiscal e discricionariedade na alocação orçamentária (receitas não vinculadas),
comparando as estimativas de receitas de 2009 e 2010, conforme a previsão no
Projeto de Lei do Plano Plurianual 2010 a 2013.

b) Do total das receitas foram deduzidas as receitas de recursos vinculados como as
provenientes das Contribuições Sociais para o Regime Próprio de Previdência Social
(receitas do IPAM) e Transferências de Convênios.


